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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO 

HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.

1. Não podem ser confundidos o julgamento da causa com base, apenas, 

na interpretação de cláusulas contratuais, objeto do enunciado sumular 

5/STJ, e o julgamento com base na abusividade de cláusulas que 

excluem os "vícios construtivos" como riscos cobertos à luz da 

legislação federal disciplinante, notadamente as normas do CDC, da 

função social dos contratos, da boa-fé objetiva, frente à natureza 

obrigatória do presente seguro, de caráter eminentemente social.

2. Não houve a inversão do ônus da prova, mas o reconhecimento da 

existência de vícios construtivos, mediante prova pericial, não se 
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podendo falar em aplicação do enunciado 7/STJ.

3. Entendimento pacificado pela Colenda 2ª Seção no julgamento do 

REsp 1.804.965/SP acerca da abusividade da exclusão da cobertura dos 

vícios construtivos no seguro habitacional.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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podendo falar em aplicação do enunciado 7/STJ.

3. Entendimento pacificado pela Colenda 2ª Seção no julgamento do 

REsp 1.804.965/SP acerca da abusividade da exclusão da cobertura dos 

vícios construtivos no seguro habitacional.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA CMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS contra a decisão deste relator que conheceu em parte 

e proveu o recurso especial de KATIA CILENE DE GRANDI, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO CONSOANTE A SUA 
FUNÇÃO SOCIAL, A BOA-FÉ OBJETIVA, E A NATUREZA ADESIVA. 
A CLÁUSULA DAS CONDIÇÕES PARTICULARES DO SEGURO QUE 
AFASTA A COBERTURA DOS VÍCIOS CONSTRUTIVOS AFRONTA O 
QUANTO DISPOSTO NO ART. 51, VI E §2º, DO CDC.  
1. Questão da competência para o processo e julgamento da causa solvida à 
luz da Tese firmada pelo STF no tema 1011. Expressa manifestação da CEF 
no sentido da ausência de interesse em relação à única demandante que 
remanescera no polo ativo da presente demanda, sendo pois privada a 
apólice do seguro ora discutido (ramo 68).

2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial acerca da alegada 
intempestividade do recurso de apelação. Incidência dos enunciados 284/STF 
e 7/STJ. Ausência da devida indicação da norma federal que teria sido 
afrontada. Impossibilidade de revisão do contexto fático probatório acerca 
da higidez dos embargos de declaração opostos contra a sentença.

3. Inviabilidade de reconhecimento da prescrição, estando o acórdão em 
consonância com a orientação tranquila desta Corte acerca da natural 
indeterminação do seu termo inicial em se tratando de vícios construtivos.

4. O seguro é erigido dentro do Sistema Financeiro Habitacional 
como garantia ao segurado e, do mesmo modo, ao financiador, de modo que 
possa desempenhar a sua mais clara função: garantir que o segurado 
seja ressarcido pelos riscos invalidez/morte, danos físicos ao 
imóvel financiado, e responsabilidade do construtor e que o credor 
financiante não seja surpreendido com a ruína do imóvel que garante o 
financiamento. 
5. Abusividade da cláusula das condições particulares do seguro habitacional 
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que restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do 
contrato. 
6. Incompatibilidade com os fins sociais do seguro obrigatório habitacional, 
voltado a coadjuvar um sistema pensado na aquisição da casa própria para a 
população, notadamente de baixa renda, que os principais vícios que 
acometam o bem objeto de garantia do financiamento não estejam por ele 
cobertos.

7. Entendimento pacificado pela Colenda 2ª Seção no julgamento do REsp 
1.804.965/SP.

8. RECURSO ESPECIAL EM PARTE CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões recursais, aduziu aplicáveis os enunciados 5 e 7/STJ, tendo-

se, violado, ainda, o art. 784 do CCB ao reconhecer-se a procedência do pedido em 

relação a riscos não previstos contratualmente. Afirmou, por outro lado, a não 

incidência do CDC e descabida a inversão do ônus da prova. Pediu o provimento 

do recurso.

Não houve contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, as razões trazidas no agravo não alteram a convicção 

deste relator acerca do parcial conhecimento e provimento do recurso especial da 

parte adversa.

A sentença e o acórdão recorrido reconheceram a existência dos vícios 

construtivos.

A sentença, aliás, julgou procedentes os pedidos, mas restou reformada em 

sede recursal por força da ausência de cobertura dos vícios construtivos pelo 

seguro habitacional (fl. 964 e-STJ):

No caso dos autos, o laudo pericial concluiu padecer o imóvel de falhas 
estruturais, que decorrem do emprego de materiais e técnicas inadequadas 
causando danos no bem segurado, consignando.
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Assim, trata-se de dano decorrente de vício da construção (falhas 
construtivas), relacionado à causa interna, expressamente excluído da 
cobertura securitária da apólice em questão.

Desta forma, a negativa de cobertura foi válida e se deu com base nos limites 
da apólice, que observou as normas que regulam a matéria.

Não há falar, assim, em inversão do ônus da prova, alegação que claramente 

não diz com a causa ora em julgamento, ou mesmo em revisão do contexto fático 

probatório, pois ele fora claramente urdido no acórdão recorrido, estando presente 

hipótese de vício de construção.

Esta Terceira Turma, quando da revisão do seu entendimento acerca da 

quitação do financiamento e a perda do interesse de agir do segurado, manifestou-

se, ainda em 2018, no sentido da cobertura dos vícios construtivos, ocasião em que 

se reconheceu a abusividade da cláusula limitativa da responsabilidade por 

referidos riscos.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). AMEAÇA DE DESMORONAMENTO. 
CONHECIMENTO APÓS A EXTINÇÃO DO CONTRATO. BOA-FÉ 
OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de indenização securitária proposta em 21/07/2009, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 06/07/2016 e concluso ao 
gabinete em 06/02/2017.

2. O propósito recursal consiste em decidir se a quitação do contrato de 
mútuo para aquisição de imóvel extingue a obrigação da seguradora de 
indenizar os adquirentes-segurados por vícios de construção (vícios ocultos) 
que implicam ameaça de desmoronamento.

3. A par da regra geral do art. 422 do CC/02, o art. 765 do mesmo diploma 
legal prevê, especificamente, que o contrato de seguro, tanto na conclusão 
como na execução, está fundado na boa-fé dos contratantes, no 
comportamento de lealdade e confiança recíprocos, sendo qualificado pela 
doutrina como um verdadeiro "contrato de boa-fé".

4. De um lado, a boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, 
o dever, dentre outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato 
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para que o segurado compreenda, com exatidão, o alcance da garantia 
contratada; de outro, obriga-o, na fase de execução e também na pós-
contratual, a evitar subterfúgios para tentar se eximir de sua 
responsabilidade com relação aos riscos previamente cobertos pela garantia.

5. O seguro habitacional tem conformação diferenciada, uma vez que integra 
a política nacional de habitação, destinada a facilitar a aquisição da casa 
própria, especialmente pelas classes de menor renda da população. Trata-se, 
pois, de contrato obrigatório que visa à proteção da família, em caso de 
morte ou invalidez do segurado, e à salvaguarda do imóvel que garante o 
respectivo financiamento, resguardando, assim, os recursos públicos 
direcionados à manutenção do sistema.

6. À luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no 
tempo, mesmo após a extinção do contrato, para acobertar o sinistro 
concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua 
conclusão (vício oculto).

7. Constatada a existência de vícios estruturais acobertados pelo seguro 
habitacional e coexistentes à vigência do contrato, hão de ser os recorrentes 
devidamente indenizados pelos prejuízos sofridos, nos moldes estabelecidos 
na apólice. 8. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1717112/RN, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, 
DJe 11/10/2018)

Não se pode confundir o julgamento da causa com base, apenas, na 

interpretação de cláusulas contratuais, objeto de tratamento do enunciado 5/STJ, 

com o julgamento com base na abusividade de cláusulas que excluem os "vícios 

construtivos" como riscos cobertos à luz da legislação federal disciplinante, 

notadamente as normas do CDC, da função social dos contratos, da boa-fé 

objetiva, da natureza obrigatória do presente seguro e, ainda, dos demais atos 

normativos editados pelas entidades normatizadoras a entoarem o dever de 

assistência nestas hipóteses por parte das seguradoras.

O art. 51, §1º, II, combinado com o inciso IV, é claro ao estabelecer serem 

desvantagens exageradas e, portanto abusivas, aquelas que restrinjam os direitos 

fundamentais inerentes à natureza de determinado contrato.
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Antonio Herman Benjamin et alii, nos seus comentários ao CDC, ensinam:

O § 1.º do art. 51 há que ser lido em conjunto e complementando a cláusula 
geral do art. 51, IV. Em verdade , o § 1.º explica a expressão “desvantagem 
exagerada” para o consumidor, que é utilizada no art. 51, IV, ao lado de 
expressões mais consagradas, como boa-fé e equidade. A cláusula geral 
define como iníquas ou abusivas as cláusulas “que coloquem o consumidor 
em desvantagem exagerada”. As Leitlinien, as linhas mestras ou narrativas, 
que devem ajudar o juiz na concretização desta expressão e da vontade do 
legislador, encontram-se então no § 1.º do art. 51, que praticamente resume o 
ideal de reequilíbrio de direitos e obrigações típicas daquele contrato e 
daquele sistema, segundo a boa-fé objetiva. As linhas mestras do § 1.º são: I 
– não ofender aos princípios fundamentais do sistema jurídico a que 
pertence; II – não restringir direitos ou obrigações fundamentais inerentes à 
natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio 
contratual; III – não se mostrar excessivamente onerosa para o consumidor, 
considerando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o interesse das partes e 
outras circunstâncias peculiares ao caso. (Ed. RT, 2ª ed. em e-book, 2017, 
comentário ao art. 51)

O seguro é erigido dentro do Sistema Financeiro Habitacional como garantia 

ao segurado e, do mesmo modo, ao financiador, de modo que o já referido 

sustentáculo do SFH possa desempenhar a sua mais clara função, qual seja, 

garantir que o segurado seja ressarcido pelos vícios verificados no imóvel, em se 

tratando da cobertura por danos físicos DFI e responsabilidade do construtor, e que 

o bem que garante o financiamento remanesça hígido para tanto.

Esta deve ser a essência do contrato obrigatório de seguro habitacional, não se 

podendo, daí, retirar o que seja de mais comezinho para o atingimento do seu fim, 

inclusive, social.

Dentre as condições particulares do SH, é, pois, abusiva, aquela que restringe 

direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato.

Reafirmo, não é inteligível para os fins de um contrato de seguro obrigatório 

voltado a coadjuvar um sistema pensado na aquisição da casa própria para a 

população, notadamente de baixa renda, que os principais vícios que acometam o 
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bem objeto de garantia do financiamento adquirido não estejam por ele cobertos, 

especialmente quando, dentro de suas próprias normas e rotinas, preveja-se que a 

seguradora deverá levar a frente a sanação dos vícios construtivos, intermediando, 

aliás, o contato com o construtor, responsável principal pelas falhas verificadas no 

imóvel.

Tem-se visto imóveis mal construídos, com materiais inapropriados, com 

técnicas indevidas, em locais que a tanto não se prestam, e tudo isto financiado 

pelo Poder Público e publicizado ao mercado consumidor supervulnerável, que é o 

das companhias de habitação popular, como um benefício para as famílias que ali 

se aventurem em habitar, crentes de que os seus mais básicos interesses (morar em 

um ambiente sadio e seguro) terão sido observados, ou, senão, que há um contrato 

de seguro obrigatório a preservar-lhes dos riscos em questão.

A Colenda 2ª Seção pacificara a presente questão, restando vencedor o voto 

da eminente relatora, a Min. Nancy, a reconhecer, no mesmo sentido da presente 

decisão, a abusividade da cláusula que exclui da cobertura do seguro habitacional 

os vícios construtivos:

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚM. 
211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO 
SFH. ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e concluso ao 
gabinete em 16/04/2019.

2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de sinistros 
relacionados a vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito imobiliário concedido 
para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
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3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm.

211/STJ).

4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.

5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação da 
seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder de 
vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do interesse 
legítimo do segurado.

6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, a 
boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para permitir 
que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance da garantia 
contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever de evitar 
subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação aos 
riscos previamente determinados.

7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.

8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.

9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 
diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, destinada 
a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor 
renda da população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório que visa à 
proteção da família e à salvaguarda do imóvel que garante o respectivo 
financiamento imobiliário, resguardando, assim, os recursos públicos 
direcionados à manutenção do sistema.

10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão da 
responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
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11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.

12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. 
(REsp 1804965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe 01/06/2020)

Assim, a reforma do acórdão recorrido era de rigor, revitalizando-se a 

sentença de procedência, inclusive quanto à multa decendial e aos ônus 

sucumbenciais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno

Advirto novamente as partes que a oposição de incidentes manifestamente 

improcedentes e protelatórios dará azo à aplicação das penalidades legalmente 

previstas.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.840.696 / SP
Número Registro: 2019/0291716-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003940820164036117 00011085320158260062 11085320158260062 1933/2013 19332013 3002035-
36.20138.26.0062 30020353620138260062 3940820164036117

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KATIA CILENE DE GRANDI
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO CORRÊA - SP214431
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823
CLÁUDIA VIRGÍNIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E OUTRO(S) - PE020670
PABLO RODRIGO NAZARETH COSTA - PE030463
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

INTERES. : AMILTON RANGEL
INTERES. : CARLOS ROBERTO BORBA
INTERES. : JONAS FERREIRA PRESTES
INTERES. : LUIZ CARLOS PORTIO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823
CLÁUDIA VIRGÍNIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E OUTRO(S) - PE020670
PABLO RODRIGO NAZARETH COSTA - PE030463
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
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ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : KATIA CILENE DE GRANDI
ADVOGADO : MÁRIO AUGUSTO CORRÊA - SP214431
INTERES. : AMILTON RANGEL
INTERES. : CARLOS ROBERTO BORBA
INTERES. : JONAS FERREIRA PRESTES
INTERES. : LUIZ CARLOS PORTIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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